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PROCESSO N.º 70074699158 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA E PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santa Rosa. Parte do artigo 38 e dos Anexos III e V da Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016. Cargos em comissão. Atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 20, “caput”, e parágrafo 4º, e 32, “caput”, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 38 e dos Anexos III e V da Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, do Município de Santa Rosa, que dispõe sobre a Administração do Poder Executivo do Município de Santa Rosa, especificamente em relação aos cargos apontados na petição inicial, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal (fls. 04/37 e documentos das fls. 38/326).
A peça vestibular foi recebida (fls. 332/333).

O Procurador-Geral do Estado, citado, argumentou, em síntese, que os cargos impugnados possuem atribuições de direção, chefia e assessoramento, na medida em que seus ocupantes executam tarefas plenas de fidúcia e de confiabilidade, características essas típicas dos cargos em comissão. Invocou, ainda, o princípio da presunção de constitucionalidade das leis. Ao final, postulou a improcedência do pedido (fls. 353/358). 

A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rosa, notificada (fl. 341/342), não prestou informações (certidão da fl. 359).

O Prefeito Municipal de Santa Rosa ofereceu manifestação, asseverando, inicialmente, que o proponente já havia ingressado com a Ação Direita de Inconstitucionalidade tombada sob o n.º 70067289785, para impugnar parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 5.240, de 26 de agosto de 2015, ambas do Município de Santa Rosa, a qual restou julgada procedente, salientado que a lei guerreada está em consonância com o quanto decidido no mencionado processo objetivo. Afirmou que os cargos apontados são de provimento em comissão, posto que vinculados a funções de chefia, diretoria ou assessoramento, atendendo aos pressupostos constitucionais. Mencionou, ainda, a proporcionalidade entre o percentual de cargos de livre nomeação e exoneração e os de provimento efetivo.  Pugnou, por fim, pela improcedência da ação ou, em caso de procedência, pela modulação dos efeitos por prazo razoável (fls. 365/373). Acostou documentos (fls. 374/393).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, merece integral acolhimento a presente ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

O cargo em comissão compreende três pressupostos: excepcionalidade, chefia e confiança. Somente para tais hipóteses está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “diretor”, “gerente” e “coordenador” foram instituídos cargos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, que não integram a Administração Superior do Município.

Com efeito, do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados depreende-se que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente. 
Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, que se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, em que o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, podendo ser preenchidas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância dos cargos em relevo não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que diversos cargos impugnados, muito embora sejam intitulados de “diretorias” “gerências” e “coordenadorias”, demandam apenas o ensino fundamental.
Anote-se, outrossim, que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais.



    Em derradeiro, deve ser registrado que o Município de Santa Rosa, sistematicamente, tem editado leis instituindo cargos em comissão em descompasso com o ordenamento constitucional, sendo que, a cada declaração de invalidade da norma, durante o prazo concedido em sede de modulação dos efeitos da sentença, institui novo regramento, também maculado de inconstitucionalidade.
De fato, precedeu ao presente processo outros dois.

A Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, do Município de Santa Rosa, foi alvo da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70063815443, julgada procedente pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, em 06 de julho de 2015, cuja decisão restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA DE SANTA ROSA. PARTE DO ARTIGO 36 E DOS ANEXOS II E III DA LEI MUNICIPAL N.º 5.050, DE 1º DE OUTUBRO DE 2013, NA SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 5.133, DE 14 DE JULHO DE 2014, BEM ASSIM DAS LEIS MUNICIPAIS N.º 4.477/2009, N.º 4.765/2011 E N.º 4.796/2011, TODAS DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Posteriormente, obtida a modulação dos efeitos da decisão supracitada, por força da oposição de embargos declaratórios, que tomaram o n.º 70065788242
, o Município de Santa Rosa editou novo regramento, a Lei Municipal nº 5.240, de 26 de agosto de 2015, que altera a redação da Lei nº 5.050, de 2013, que dispõe sobre a estrutura administrativa do município de Santa Rosa, praticamente reprisando todos os cargos anteriormente declarados inconstitucionais. 

Referida legislação também foi objeto de impugnação, por via da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70067289785, julgada procedente pelo Pleno da Corte de Justiça Estadual, em 06 de julho de 2016, com eficácia diferida pelo prazo de seis meses, ementada nos seguintes termos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA. PARTE DO ARTIGO 36 E DOS ANEXOS II E IV DA LEI MUNICIPAL N.º 5.050, DE 1º DE OUTUBRO DE 2013, NA REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 5.240, DE 26 DE AGOSTO DE 2015, AMBAS DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. EFICÁCIA DA DECISÃO DIFERIDA PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. UNÂNIME. 


    E, então, sobreveio a Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, presentemente em apreciação.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 38 e dos Anexos III e V da Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, do Município de Santa Rosa, em relação aos cargos de Diretor do Departamento de Recursos Materiais, Gerente de Planejamento Institucional e Orçamentário, Gerente de Planejamento Estrutural, Gerente de Fomento Turístico, Coordenador de Desenvolvimento profissional, Diretor do Departamento de Estradas e Vias Rurais, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Rural, Gerente de Políticas Comunitárias, Coordenador de Infraestrutura Viária, Gerente de Praças e Parques, Gerente de Mobilidade Urbana, Coordenador de Infraestrutura Urbana, Coordenador de Infraestrutura Viária, Coordenador do Parque de Exposições, Gerente de Políticas para a Juventude, Gerente Pedagógico de Educação Infantil, Gerente Pedagógico de Ensino Fundamental, Gerente de Eventos, Gerente do Centro de Artes e Esportes Unificados e Gerente de Política Estrutural, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 06 de outubro de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
CN/MPM
�EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. (...) 


MODULAÇÃO DE EFEITOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO. Defere-se efeito modulatório para deferir prazo de 90 dias, a contar da publicação deste acórdão, para adequar a estrutura do ente municipal às normas constitucionais e à decisão judicial.


EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS PARA DEFERIR A MODULAÇÃO DE EFEITOS. UNÂNIME.
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